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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 411/2006

Por ordem superior se torna público ter Trinidad e
Tobago depositado junto do Director-Geral da Orga-
nização das Nações Unidas para a Educação, Ciência
e Cultura (UNESCO), em 16 de Fevereiro de 2005,
o seu instrumento de ratificação à Convenção para a
Protecção do Património Mundial, Cultural e Natural,
adoptada pela UNESCO, concluída em Paris em 16 de
Novembro de 1972.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pelo Decreto n.o 49/79, publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 130, de 6 de Junho de 1979,
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em
2 de Outubro de 1980, conforme aviso publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 264, de 14 de Novem-
bro de 1980.

A Convenção entrou em vigor para Trinidad e Tobago
em 16 de Maio de 2005.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 13 de
Fevereiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 412/2006

Por ordem superior se torna público ter a República
do Lesoto depositado junto do Director-Geral da Orga-
nização das Nações Unidas para a Educação, Ciência
e Cultura (UNESCO), em 25 de Novembro de 2003,
o seu instrumento de aceitação à Convenção para a
Protecção do Património Mundial, Cultural e Natural,
adoptada pela UNESCO, concluída em Paris em 16 de
Novembro de 1972.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pelo Decreto n.o 49/79, publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 130, de 6 de Junho de 1979,
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em
2 de Outubro de 1980, conforme aviso publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 264, de 14 de Novem-
bro de 1980.

A Convenção entrou em vigor para a República do
Lesoto em 25 de Fevereiro de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 13 de
Fevereiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 413/2006

Por ordem superior se torna público ter a República
do Paraguai depositado junto do Director-Geral da
Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciên-
cia e Cultura (UNESCO), em 9 de Novembro de 2004,
o seu instrumento de ratificação à Convenção Relativa
às Medidas a Adoptar para Proibir e Impedir a Impor-
tação, a Exportação e a Transferência Ilícitas de Pro-
priedade de Bens Culturais, adoptada na 16.a sessão
da Conferência Geral da UNESCO, concluída em Paris
em 14 de Novembro de 1970.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pelo Decreto do Governo n.o 26/85, publi-
cado no Diário da República, 1.a série, n.o 170, de 26

de Julho de 1985, tendo depositado o seu instrumento
de ratificação em 9 de Dezembro de 1985, conforme
o Aviso n.o 78/2002, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 177, de 2 de Agosto de 2002.

A Convenção entrou em vigor para a República do
Paraguai em 9 de Fevereiro de 2005.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 13 de
Fevereiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 50/2006
de 2 de Março

O Decreto-Lei n.o 132/2000, de 13 de Julho, ao trans-
por para a ordem jurídica nacional as Directivas
n.os 85/591/CEE, do Conselho, de 20 de Dezembro,
89/397/CEE, do Conselho, de 14 de Junho, e 93/99/CEE,
do Conselho, de 29 de Outubro, estabeleceu as regras
aplicáveis ao exercício do controlo oficial dos géneros
alimentícios e criou o sistema de normas de qualidade
para os laboratórios nacionais acreditados e avaliados
efectuarem as análises no âmbito do referido controlo,
tendo ainda fixado os critérios a que deve obedecer
a validação dos métodos de análise a utilizar no controlo
oficial.

O Regulamento (CEE) n.o 315/93, do Conselho, de
8 de Fevereiro, estabelece procedimentos comunitários
para os contaminantes presentes nos géneros alimen-
tícios e prevê que, a fim de proteger a saúde pública,
devam ser fixados teores máximos para certos conta-
minantes presentes nos géneros alimentícios.

O Regulamento (CE) n.o 466/2001, da Comissão, de
8 de Março, com a última redacção que lhe foi dada
pelo Regulamento (CE) n.o 856/2005, da Comissão, de
6 de Junho, fixou os limites máximos das toxinas
Fusarium.

Dado que a colheita de amostras desempenha um
papel fundamental na determinação exacta dos teores
de toxinas Fusarium, as quais se encontram distribuídas
de uma forma muito heterogénea nos lotes, fixaram-se
critérios específicos de amostragem e análise a fim de
assegurar que os laboratórios encarregues do controlo
utilizem métodos de análise com um nível de eficácia
comparável.

A Directiva n.o 2005/38/CE, da Comissão, de 6 de
Junho, que ora importa transpor para a ordem jurídica
nacional, estabelece os métodos de colheita de amostras
e de análise para o controlo oficial dos teores de toxinas
Fusarium nos géneros alimentícios.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto-lei transpõe para a ordem jurídica
nacional a Directiva n.o 2005/38/CE, da Comissão, de
6 de Junho, que estabelece os métodos de amostragem
e de análise para o controlo oficial dos teores de toxinas
Fusarium nos géneros alimentícios.


